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Resumo

Tomando como fundamentação teórica a Análise de Discurso de linha francesa (AD) em 
articulação com a História das Ideias Linguísticas (HIL), objetivamos compreender como 
textos veiculados em Livros Didáticos de Língua Portuguesa (LDLP) abordam a questão 
dos estrangeirismos na língua, mais especificamente o papel dos anglicismos. Para tanto, 
o arquivo deste estudo constitui-se de textos publicados em LDLP dos anos 1990 e 2000, 
intitulados: Encontro e reencontro em Língua Portuguesa - Reflexão & Ação, da autora 
Marilda Prates e Linguagem Nova, dos autores Faraco & Moura. O corpus é constituído 
por sequências discursivas (SDs), dos textos “Estão deletando o português”, do autor Hélio 
Teixeira e “Não compliquem o nosso idioma”, da autora Dad Squarisi, que apresentam  um 
discurso de defesa do “idioma nacional”. 
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Abstract

Taking French Discourse Analysis (DA) in conjunction with the History of Linguistic 
Ideas (HIL) as our theoretical foundation, we aim to understand how texts published in 
Portuguese Language Textbooks (PLT) address the issue of foreignisms in the language, 
more specifically the role of anglicisms.  To this end, the archive for this study consists of 
texts published in PLT from the 1990s and 2000s, entitled: Encontro e reencontro em Língua 
Portuguesa - Reflexão & Ação, by the author Marilda Prates and Linguagem Nova, by the 
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authors Faraco & Moura. The corpus is made up of discursive sequences (DS) from the texts 
“Estão deletando o português”, by the author Hélio Teixeira and “Não compliquem o nosso 
idioma”, by the author Dad Squarisi, which present a discourse in defense of the “national 
language”.

Keywords: National Language; Portuguese Language; Textbook; Anglicisms.

INTRODUÇÃO

No Brasil, tratar do livro didático cor-
responde, na maioria das vezes, a gestos de 
interpretação que vão em direção à utiliza-
ção de um sistema de normas obrigatório, 
mas também como um material quase que 
exclusivo, tendo em vista que, aos docentes, 
ele se oferece como um dos poucos mate-
riais didáticos com fácil disponibilidade. 

A partir dessa noção por nós introdu-
zida, neste trabalho4, nosso foco incide em 
pensar a presença inegável do livro didáti-
co, tomando como pressuposto, dentro do 
escopo dessas materialidades, textos que 
abordam uma defesa ao “idioma nacional”, 
veiculado em Livros Didáticos de Língua 
Portuguesa (LDLP). Contudo, explicitamos 
ainda que os LDLP veiculam discursos sobre 
a língua, sempre a partir de bases teóricas 
que refletem suas condições de produção, 
ao mesmo tempo em que buscam uma apli-
cabilidade no ensino e aprendizagem. 

Para Costa (2017, p. 245), “se há discur-
sos sobre a língua, há gestos de interpreta-
ção, há disputa na/pela língua, pelo direito 
de nela dizer e de nela/dela   ser sujeita”, ou 
seja, os LDLP não só funcionam como uma 
forma de manutenção ou de regulação de 
conteúdos pré-programados, mas também, 
designam gestos interpretativos e reprodu-
zem certo imaginário sobre a língua.

Assim, essas observações iniciais que 
temos feito se inscrevem na mesma aborda-
gem de Orlandi (2020), a qual propõe o cará-
ter vivo e mutável da língua: 
4  O presente trabalho foi realizado com apoio da Co-

ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior – Brasil (CAPES).

A língua não é una, a língua não é uma, as lín-
guas mudam, as línguas entram em contato, 
desaparecem, se criam novas, estão sempre 
em movimento. Mas, as línguas não são ob-
jetos etéreos. São fato social, histórico, são 
praticadas, funcionam em condições deter-
minadas, têm materialidades, fazem história 
(Orlandi, 2020, p. 71). 

Nessa mesma esteira, a autora propõe, 
ainda, que as línguas são práticas simbólicas 
que funcionam pelo político, já que regulam 
relações de poder que regem seu funciona-
mento. Assim sendo, seria impossível pensar 
as línguas fora destas condições que pode-
ríamos denominar como político-históricas, 
em que estas relações de poder, em diferen-
tes momentos da história, se organizam e 
declinam de modos distintos suas relações 
com a língua e entre as línguas, nas e entre 
diferentes sociedades.

Na mesma perspectiva, os estudos de 
Lagazzi-Rodrigues (2007, p. 11) apontam 
que “na sua incompletude constitutiva, a lín-
gua configura um espaço político. E o saber 
que se constrói sobre a língua delimita tra-
jetos, propõe continuidades, silencia percur-
sos”. 

Portanto, se tomarmos a dimensão 
política da língua, conforme sinaliza Lagaz-
zi-Rodrigues (2007), também é importante 
explicitar que o político emoldura e se en-
contra em todo discurso ou ainda, já que 
“toda teoria é política” (Orlandi, 2007, p. 53), o 
que não significa que o político venha expli-
citado em todas elas ou que o político tenha 
lugar em todas elas. Para Orlandi (2001a), 
as diversas teorias da linguagem são afeta-
das pelo político pelo próprio modo como 
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constituem seu dispositivo teórico analítico, 
por isso, entendemos a noção de político, a 
partir do campo teórico e metodológico da 
Análise de Discurso de linha francesa, dora-
vante AD, como:

[...] relações de força que se simbolizam, ou 
em outras palavras, o político reside no fato 
de que os sentidos têm direções determina-
das pela forma da organização social que se 
impõem a um indivíduo ideologicamente in-
terpelado (Orlandi, 2001a, p. 34). 

Assim, a partir de nossa filiação teórica 
à AD e da compreensão do político pelo viés 
discursivo, considerando-o, então, em rela-
ção a um direcionamento de sentidos, tam-
bém é possível que estabeleçamos conjec-
turas com a definição discursiva de língua, 
como aquela que suporta a incompletude, 
a falha e a falta e determina a interpretação 
pelas memórias e pela historicidade, legiti-
mando determinados efeitos de sentidos e 
não outros. 

Nossas reflexões ainda se estendem 
em inferir que, sendo o equívoco e a incom-
pletude característicos da língua, ela permi-
te, ao mesmo tempo, que as mesmas pala-
vras venham a produzir distintos efeitos de 
sentido em outras condições de produção, 
já que uma língua é passível de mudanças 
quando está em circulação, quando existem 
falantes dela, ou seja, dada sua vivacidade. É 
esse fato que permite a modificação, seja in-
serindo ou excluindo determinadas formas 
linguísticas dos processos discursivos que 
são produzidos nos contextos comunicacio-
nais. Isso porque “a língua se apresenta [...] 
como a base comum de processos discursi-
vos diferenciados” (Pêcheux, 2014, p. 91, gri-
fos do autor).

A inserção de palavras e/ou expressões 
de origem inglesa na língua portuguesa é, 
sem dúvida, um exemplo pertinente de se 
pensar, já que tal fato é comum e se desen-

volve tanto em formas escritas quanto orais. 
E o ambiente educacional, por sua vez, é um 
dos espaços mais propícios para que discus-
sões dessa natureza se façam, seja a partir 
de indagações e inquietações por parte dos 
próprios alunos, seja a partir de textos que 
fomentam tais discussões, guiadas a partir 
da intervenção do professor. Nesse proces-
so, o LDLP se torna um aliado para promover 
construções e, consequentemente, produzir 
conhecimento. 

Levando em consideração a importân-
cia desse instrumento linguístico e, nos an-
corando em Mazière (2007, p. 117), quando 
coloca que “uma escrita da AD é a produção 
de uma interpretação”, neste artigo visamos 
os efeitos de sentido produzidos por textos 
publicados em LDLP, que trazem em seu es-
copo a defesa do que denominam por “idio-
ma nacional”. Cabe ainda destacar que, para 
o desenvolvimento de nossas análises, to-
maremos certas formas de nomeações pre-
sentes nas materialidades analisadas como, 
por exemplo, neologismo, estrangeirismo e 
anglicismo que serão melhor explicitados no 
próximo tópico deste estudo. A partir dessa 
breve apresentação da perspectiva que nos 
interessa seguir neste trabalho, nosso obje-
tivo é realizar uma investigação em relação 
a como se dá a defesa do chamado “idioma 
nacional”, sobretudo, como essa designação 
é entendida em textos veiculados em LDLP.

REMEMORANDO A CONSTRUÇÃO DOS 
TERMOS NEOLOGISMO, ESTRANGEIRISMO 
E ANGLICISMO

Para tratarmos de como se constrói o 
saber sobre o “idioma nacional”, é de extre-
ma importância analisarmos, nesta seção, 
uma explicação acerca dos termos: estran-
geirismo, neologismo e anglicismo. O pri-
meiro termo, segundo Almeida (2002, p. 
19), diz respeito “a palavra aceita tal como é 
na língua de onde procede, sem adaptação 
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de nenhuma ordem à língua que a recebe”. 
Com relação ao segundo termo, nos ancora-
mos ao estudo de Oliveira (2020), que escla-
rece que:

[...] os neologismos são novas palavras cria-
das num momento dado da história da língua 
e está ligado com o contexto sócio-histórico 
da sociedade falante dessa língua. Nos neo-
logismos pode ser encontrado o verdadeiro 
retrato da sociedade de uma determinada 
época (Oliveira, 2020, p. 68). 

 Por fim, no que diz respeito ao termo 
anglicismo, Ilari (2002, p. 19) explica que “dá-
-se o nome de anglicismos às palavras e às 
construções gramaticais que o português 
‘recebeu’ do inglês”, ou seja, anglicismos são 
palavras da língua inglesa que utilizamos na 
língua portuguesa. Acerca desse último ter-
mo, podemos ainda acrescentar que o em-
prego dos anglicismos é um acontecimento 
que, nas condições de produção atuais, tem 
sido associado aos mais diversos setores da 
sociedade. É preciso, portanto, chamar a 
atenção para o emprego dos anglicismos de 
maneira maciça nas mídias sociais e na In-
ternet como um todo, por isso, destacamos:

O emprego de anglicismo demonstra a admi-
ração e a imitação de modelos estrangeiros 
em todos os setores. São eles que, em grande 
maioria, frequentam os sites da Internet, tro-
cam ideias nos chats [...] e blogs, curtem mú-
sicas de rock, atualmente hip-hop, comem 
hamburgers, bebem milkshake, assistem a 
filmes trash e usam gírias como nerd. A gran-
de influência do modo de vida americano re-
flete-se especialmente na linguagem. Esses 
usos são decorrentes da relação entre língua, 
cultura e sociedade. Os falantes decidem o 
que utilizar em razão de fatores culturais e 
sociais. E, muitas vezes, um termo estrangei-
ro, devido a sua grande aceitação e uso, nem 
sempre soa como estrangeirismo, como é o 
caso de jeans, show, hamburger e outros. O 
intercâmbio entre comunidades linguísticas 
diferentes, hoje tão facilitado pela informa-

tização da informação, repercute no contato 
entre as línguas, o que favorece o enriqueci-
mento do léxico, através da adoção de pala-
vras estrangeiras [...] (Galasso, 2009, p. 21). 

Nessa perspectiva, a partir das referên-
cias que fizemos, consideramos necessário 
elucidar melhor a questão dos termos es-
trangeirismo, neologismo e anglicismo atra-
vés de um esquema, que exemplifica o ter-
mo “deletar”, demonstrado através da Figura 
1, abaixo, que também são importantes para 
sustentar nossa proposta de análise e gestos 
de interpretação que se desenham nas pró-
ximas seções deste estudo:

 Partindo da perspectiva teórica adotada, 
consideramos que as linhas pontilhadas 
indicam, tomando as palavras de Surdi 
(2017, p. 101), que “não há bordas precisas 
quando se trata de produção de sentidos”. 
Desse modo, o pontilhado representa 
a incompletude, o não fechamento dos 
sentidos, o lugar do deslize, do equívoco 
(Orlandi, 2020). 

Ademais, por meio do estabelecimen-
to de relação entre os termos anglicismo, 
neologismo e estrangeirismo, por meio da 
Figura 1, podemos estabelecer conjecturas 
na direção de que o termo anglicismo, re-
presentado pela palavra delete, oriunda da 
língua inglesa, que, de maneira isolada, por 
assim dizer, produz efeitos de sentido em 
relação ao apagamento de determinada in-
formação. Quando estabelecemos um con-
traponto com o termo neologismo, a mes-
ma palavra trabalha na produção de outro(s) 
sentido(s), no caso do referido termo, temos 
o sentido de “esquecer”, também em funcio-
namento, exemplificado pela frase “Deleta 
o que eu falei e vamos ao show. Avançando 
um pouco mais nesse mesmo exemplo, te-
mos o estrangeirismo, retratado pelo termo 
show que, com a mesma grafia da língua in-
glesa, passou a incorporar situações comu-
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nicativas em língua portuguesa.
Diante de tudo que temos exposto até 

aqui, pretendemos, de agora em diante, des-
tacar aspectos que nos parecem imprescin-
díveis para o desenvolvimento deste estudo, 
buscaremos evocar então, a partir do campo 
de estudo do campo da História das Ideias 
Linguística (HIL), a questão do livro didático 
enquanto um instrumento linguístico. 

INSTRUMENTOS LINGUÍSTICOS: O LIVRO 
DIDÁTICO EM QUESTÃO

A perspectiva teórica da HIL considera 
que há três grandes invenções tecnológicas 
na história, denominadas por Auroux (1992; 
1998) como revoluções tecnolinguísticas: a 
invenção da escrita; a gramatização e o tra-
tamento eletrônico da informação através 
da informatização. 

Neste trabalho, nos deteremos na se-
gunda revolução, a gramatização, que é 
entendida como “o processo que conduz a 
descrever e instrumentar uma língua” (Au-
roux, 1992, p. 65). A descrição e a instrumen-
talização de uma língua se dão a partir da 
gramática e do dicionário, instrumentos lin-
guísticos que, até os dias de hoje, se fazem 
presentes na construção do saber metalin-
guístico (Auroux, 1992).

Silva Sobrinho (2011, p. 47) entende 
que instrumentos linguísticos são “lugares 
de representação da língua que nos colo-
cam numa dada relação com a(s) língua(s), 
com os outros falantes e com o Estado”. 
Compreendendo a necessidade de adequa-
ção da teoria às práticas que, a depender do 
contexto, podem variar, no Brasil, há uma 
ampliação em que Petri (2012, p. 29), a partir 
de suas reflexões, elenca também os “livros 
didáticos, dicionários de especialidades e ou 
de regionalismos, sites da internet, Museu 
da Língua Portuguesa, diferentes materiais 
publicitários etc.” como instrumentos lin-
guísticos.

Além de o livro didático ser uma ma-
terialidade linguística significativa nesse 
processo de instrumentalização da língua 
portuguesa, também se considera que as 
concepções dos autores que produzem o 
livro didático, suas crenças e visões de mun-
do podem ser verificadas na forma em como 
os conteúdos são abordados nessa materia-
lidade (Azevedo, 2000). Dessa forma o livro 
didático pode ser tido como um interessan-
te meio para se observar a forma como se 
constituem os sujeitos, a sociedade, a his-
tória (Orlandi, 2001b), a língua e o conheci-
mento sobre ela. Lajolo (1996, p. 4) contribui 
com isso afirmando que os livros didáticos 
são importantes, também, “na produção, cir-
culação e apropriação de conhecimentos”. 

Além disso, a autora esclarece que o 
livro didático se torna ainda mais relevante 
no Brasil, devido à precarização educacio-
nal, o que faz com que esse artefato se torne 
uma espécie de ditador, “determinando con-
teúdos e condicionando estratégias de ensi-
no, marcando, pois, de forma decisiva, o que 
se ensina e como se ensina o que se ensina” 
(Lajolo, 1996, p. 4). É aí que entra a importân-
cia do que se apresenta nos livros didáticos, 
já que, por ser definido como essa “autori-
dade” em sala de aula, as opiniões contidas 
nele, podem servir como sendo a verdade 
absoluta, componente crucial na formação 
de opinião sobre um determinado assunto.

O ARQUIVO DA PESQUISA

Tratar do arquivo e da posterior consti-
tuição do corpus desta pesquisa requer que 
tomemos a definição cuidadosa feita por 
Michel Pêcheux acerca do arquivo, que, se-
gundo ele, pode ser “entendido no sentido 
amplo de ‘campo de documentos pertinen-
tes e disponíveis sobre uma questão’” (Pê-
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Figura 1 – O termo “deletar”.

Fonte: as autoras.

Imagem 1 – Livro Didático Encontro e Reencontro em Língua Portuguesa - Reflexão 
& Ação, da autora Marilda Prates. 

Fonte: as autoras. 
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cheux, 2014, p. 59). Ou seja, o arquivo não 
pode ser tomado a partir da perspectiva de 
um documento qualquer, mas sim, como 
documentos pertinentes e disponíveis para 
podermos apreender a materialidade da lín-
gua em sua discursividade.

Neste sentido, o trabalho de consti-
tuição do arquivo desta pesquisa, parte de 
uma visita feita ao Centro de Documentação 
e Memória (CDM), que se localiza no Espaço 
Multidisciplinar de Pesquisa e Extensão da 
Universidade Federal de Santa Maria, em Sil-
veira Martins. O CDM surgiu a partir de um 
projeto de pesquisa interdisciplinar conce-
bido juntamente com o Laboratório Corpus 
(Laboratório de Fontes de Estudos da Lin-
guagem), em 1999. 

Neste espaço, que recebe doações de 
acervos que “envolvem a preservação da 
memória e da história da formação em Le-
tras na região sul” e, também, “acervos de 
instituições e de personalidades que contri-
buíram para a história da produção do co-
nhecimento linguístico e literário como um 
todo” (Centro de Documentação e Memória, 
2023), que está sob coordenação da profes-
sora Dra. Amanda Scherer e vice-coordena-
ção da professora Dra. Verli Petri, encontra-
-se o acervo de Livros Didáticos de Língua 
Portuguesa, que começou a ser implantado 
no ano de 2018 no CDM e possui “em torno 
de 60 exemplares de livros didáticos, 30 gra-
máticas atuais e antigas e 10 documentos 
oficiais” (EDITORIAL UFSM Silveira Martins, 
2021, p.12).  

Assim, é neste espaço que constituí-
mos o arquivo, a partir do Acervo de Livros 
Didáticos de Língua Portuguesa, seleciona-
dos a partir dos seguintes critérios pertinen-
tes ao nosso estudo e diante dos interesses 
das autoras, guiados por nossa prática de lei-
tura desse arquivo, a saber: I) os livros deve-
riam ser da década de 1990 e/ou 2000, para 
observar e analisar o que circulava nos livros 
didáticos acerca da temática “anglicismo”, 

tendo em vista a influência exercida pelo 
processo de globalização, já que “a década 
de 90 representou um período de grandes 
transformações na sociedade brasileira sob 
a égide da globalização” (GENNARI, 2002, p. 
30); e II) serem indicados para uma mesma 
faixa etária, isto é, para o mesmo nível de en-
sino. 

Deste modo, é importante ressaltar 
que ambos os livros didáticos estabelecidos 
são exemplares do professor5, no nível de 
ensino da 8ª série. Assim, o primeiro LDLP 
escolhido para fazer parte do arquivo deste 
estudo e que contempla os critérios supraci-
tados é: Encontro e Reencontro em Língua 
Portuguesa - Reflexão & Ação, da autora Ma-
rilda Prates, da década de 90, mais precisa-
mente, do ano de 1998, representado pela 
Imagem 1, abaixo:

 Este livro foi proposto pelo Programa 
Nacional do Livro Didático no ano de 2002, 
para escolha do professor, e é da Editora Mo-
derna. Sua organização se dá, basicamente, 
pela disposição, ao longo do livro, de doze 
temas, a saber: 1. A força da palavra na con-
vivência humana; 2. Identidade; 3. Família; 4. 
Sentimentos; 5. Amigos e amores; 6. Aspira-
ções - Desafios - Heroísmo; 7. Pátria - Traba-
lho - Justiça; 8. Ecologia; 9. O homem e a cul-
tura; 10. A poesia no poema e na prosa; 11. 
A música e 12. O homem e a comunicação. 

Em cada um desses temas, há os se-
guintes tópicos: 1. Textos básicos e textos de 
apoio; 2. Linguagem: análise, reflexão e uso; 
3. A palavra escrita e a falada; e 4. Processo 
de produção de textos. No tópico 1 são apre-
sentados textos fundantes e complemen-
tares ao tema a ser trabalhado; no tópico 2 
são desenvolvidas questões gramaticais; no 
tópico 3 o foco são exercícios de ortografia; 
e no tópico 4 as atividades se destinam ao 

5  O livro do professor, diferentemente dos livros didáticos 
fornecidos aos discentes, traz orientações para que o profes-
sor desenvolva seu trabalho em sala de aula e a aplicabilida-
de de conteúdos e atividades. 
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estudo e à produção de diferentes gêneros 
textuais e/ou literários. 

Já o segundo livro didático parte do ar-
quivo se intitula Linguagem Nova, dos auto-
res Faraco & Moura, da década de 2000, mais 
especificamente, do ano de 2003, da Editora 
Ática, representado pela Imagem 2, a seguir:

Imagem 2 – Livro Didático Linguagem 
Nova, dos autores Faraco & Moura.

Fonte: as autoras. 

 Sobre a organização desse livro didá-
tico, é possível dizer que ele é composto de 
quatorze unidades e, em cada uma delas, 
há os seguintes itens: 1. Ponto de partida; 
2. Texto 1 e 2, ou texto 1, 2 e 3; 3. Ponto de 
vista; 4. Gramática; 5. Redação; 6. Divirta-se; 
7. Sugestões de atividades complementares. 
O primeiro item traz uma atividade introdu-
tória, para familiarizar os alunos ao capítu-
lo; o segundo item diz respeito aos textos 
que serão estudados ao longo de cada ca-
pítulo; o terceiro item; o quarto item traz 
algum conteúdo da gramática normativa 
para ser estudado; o quinto item que tem 
uma redação, a produção e leitura; o sexto 

item apresenta, geralmente, linguagem não 
verbal que, em alguns, é aliada à linguagem 
verbal, como em quadrinhos e cartum; e, no 
sétimo item, são apresentadas sugestões de 
atividades complementares que envolvem 
outros meios, como jornal, rádio, televisão e 
internet. 

Portanto, no processo por nós realiza-
do para a organização do arquivo, na cons-
tituição do corpus de pesquisa e na conse-
quente escritura, acreditamos segundo as 
palavras de Orlandi (2001b, p. 148), que as-
sume-se um “viés ligado a quem conta essa 
história e ao fato de quem a conta já fez um 
recorte que reconhece um tipo de produ-
ção”, ou seja, isso supõe levar em conta nos-
sos próprios gestos de leitura, mas também, 
aqueles demarcados “no espaço polêmico 
das leituras de arquivos” (Pêcheux, 2014, p. 
67). 

DA ELABORAÇÃO DO CORPUS AO GESTO 
DE ANÁLISE

 Em função do objetivo elaborado para 
este trabalho e do ponto de vista assumido 
por nós (a defesa do “idioma nacional” nos 
livros didáticos das décadas de 1990 e 2000), 
definimos o corpus de análise tendo em vis-
ta dois textos presentes nas obras descritas 
anteriormente, a saber  “Estão deletando o 
português”, do autor Hélio Teixeira, disponí-
vel no livro didático Encontro e Reencontro 
em Língua Portuguesa - Reflexão & Ação, 
da autora Marilda Prates; e o segundo, “Não 
compliquem o nosso idioma”, da autora Dad 
Squarisi, que se encontra no livro didáti-
co Linguagem Nova, dos autores Faraco & 
Moura.

A partir da elaboração do corpus, recor-
tamos algumas sequências discursivas (SD), 
definidas como “sequências orais ou escri-
tas de dimensão superior à frase” (Courtine, 
2009, p. 55), pensando em uma coerência 
discursiva que pudesse abarcar o objetivo 
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que traçamos. Assim, definimos, inicialmen-
te, uma SD para cada título dos textos e mais 
duas SDs, uma para cada um dos dois textos, 
compostas do primeiro fragmento de cada 
um deles, que, submetidos a uma prévia 
análise, corroboram com o que se encontra 
explicitado em cada um dos títulos. Portan-
to, elaboramos o Quadro 1, abaixo, demons-
trando as SDs recortadas:

Na SD1 podemos verificar, inicialmen-
te, o emprego de uma palavra de origem 
inglesa. O verbo “deletar” é originário do in-
glês (to delete) que quer dizer apagar, remo-
ver. Ao dizer “deletar” eu não digo “apagar” e 
nem “remover”, o que nos permite conjectu-
rar que o sentido não está fixo à palavra, de 
modo literal, aqui ele desliza para provocar 
outros efeitos de sentido para além do sig-
nificado etimológico da palavra, ou seja, po-
demos depreender que o autor buscou esta-
belecer uma relação com a palavra “deletar”, 
tendo em vista a aparente crítica ao usar o 
neologismo “deletando”, a qual buscará de-
senvolver nos argumentos dispostos na SD2. 
Neste sentido, ainda sobre a SD1, podemos 
inferir que o autor do texto quis produzir 
efeitos de sentido para além da literalidade, 
já que, segundo Orlandi (2020, p. 50): 

O falante não opera com a literalidade como 
algo fixo e irredutível, uma vez que não há 

um sentido único e prévio, mas um sentido 
instituído historicamente na relação do sujei-
to com a língua e que faz parte das condições 
de produção do discurso.

Devemos salientar ainda, acerca do 
verbo deletar, que embora não aparente, in-
tegrou pela primeira vez, em dicionário bra-
sileiro, ainda na década de 1970, juntamente 
de uma recomendação que dizia: “palavra a 
evitar” (Rodrigues, 2020). Neste sentido, é 
imprescindível fazermos um exame crítico 
dessa “recomendação”, já que é uma tenta-
tiva de conter a língua, de cerceamento cai 
por terra no momento em que ela é incorpo-
rada ao dicionário, já não sendo apenas um 
estrangeirismo, mas sim, transformada em 
verbo da língua portuguesa, demonstrando, 
ao mesmo tempo, a vivacidade da língua e 
sua suscetibilidade a mudanças, estando o 
sujeito gramático, o provável proponente da 
recomendação, preso às evidências de um 
discurso do dicionário como o portador dos 
únicos sentidos possíveis.

A respeito do ponto de partida de nos-
sas análises, iniciadas a partir da utilização 
do termo “deletar”, na SD1, é possível ainda 
considerar que: se trata de uma crítica ao 
lugar que os anglicismo passaram a ocupar 
em nosso cotidiano; e que só é válida por-
que a compreensão desses termos são tidos 

Quadro 1 – Sequências discursivas (SDs) de “Estão deletando o português”, do autor 
Hélio Teixeira

SD1 Estão deletando o português

SD2 “Lenta e gradualmente o bravo idioma nacional vai sendo devorado pela aversão à 
leitura das queridas novas gerações, cujo vocabulário vai se resumindo a chavões da 
moda que, sem perceber, mutilam cérebros repletos de neurônios sequiosos de serem 
ativados”.

Fonte: as autoras. 
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como possíveis, pelos autores, aos prováveis 
leitores do texto. Ou seja, há certo uso cos-
tumeiro do termo, o que faz com que ele 
não seja um empecilho para depreender um 
dado sentido hegemônico, em uma dada si-
tuação comunicativa. Sobre a possibilidade 
de entendimento dos leitores sobre o que 
o(a) autor(a) escreveu, podemos compreen-
der que funciona aí, a noção de efeito leitor. 
Sendo assim:

[...] a prática da leitura se dará sobre o texto 
produzido pelo sujeito-autor, ou melhor di-
zendo, pela função-autor, assim, o sujeito-lei-
tor a partir de sua posição-sujeito e de deter-
minadas condições de produção vai operar 
a “desconstrução” do efeito-texto produzido 
pela função-autor. Ao mesmo tempo, vai “re-
construir” o texto produzindo sentidos, cons-
tituindo assim o efeito-leitor (Lassen, 2009, p. 
3).

Já sobre a SD2, devemos apresentar 
certos pontos de vista iniciais acerca das ad-
jetivações “bravo”, que caracteriza “idioma 
nacional” e “queridas”, que caracteriza “novas 
gerações”, a saber: na primeira, o emprego 
do termo “devorado”, posteriormente, enfati-
za a ideia de que o idioma nacional, conside-
rado como bravo, está sendo, sem nenhuma 
chance de “defesa”, sendo assim, devorado. 

Na segunda adjetivação, ainda na SD2, 
a utilização do termo “queridas”, analisada 

pelo viés discursivo, pode significar de di-
ferentes formas, dependendo da formação 
ideológica da qual deriva a interpretação de 
seu sentido (Marquezan, 2009). Por isso, po-
demos considerar que, neste caso, o termo 
é empregado de forma pejorativa, já que a 
formação ideológica se refere às:

[...] posições ideológicas que estão em jogo 
no processo sócio-histórico, no qual as pa-
lavras, expressões e proposições são pro-
duzidas (isto é, reproduzidas). Poderíamos 
resumir essa tese dizendo: as palavras, ex-
pressões, proposições etc., mudam de sen-
tido segundo as posições sustentadas por 
aqueles que as empregam, o que quer dizer 
que elas adquirem seu sentido em referência 
a essas posições, isto é, em referência às for-
mações ideológicas [...] nas quais essas posi-
ções se inscrevem (Pêcheux, 2014, p. 146-147, 
grifos do autor). 

 Ou seja, de acordo com a posição do 
sujeito autor da SD2, determina a expressão 
“queridas”, de certa forma, até depreciati-
va das gerações que comprovam que “uma 
palavra, uma expressão ou uma proposição 
não tem um sentido que lhe seria próprio, 
vinculado a sua literalidade” (Pêcheux, 2014, 
p. 147). Esse jogo com a palavra “queridas”, 
nos permite depreender, como já sinaliza-
mos, a partir do que antecede e do que su-
cede tal caracterização, que, basicamente, 

Quadro 2 – Sequências discursivas (SDs) de “Não compliquem o nosso idioma”, da 
autora Dad Squarisi

SD3 Não compliquem o nosso idioma

SD4 “O inglês invadiu as instituições bancárias. Antes, timidamente. Restringia-se 
ao traveller’s check, ao Credicard e a aplicações inacessíveis aos comuns dos 
mortais. Depois, ficou atrevido. Foi deixando o português para trás”. 

Fonte: as autoras. 
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há uma culpabilização das novas gerações 
pela utilização de anglicismos. 

A seguir, chamaremos a atenção para 
as SD recortadas do segundo texto, parte do 
corpus desta pesquisa, dispostas no Quadro 
2, que se encontra disposto abaixo: 

Com relação a SD3, podemos identifi-
car que o uso do imperativo negativo expri-
me uma ordem para que os interlocutores 
não dificultem o idioma. Tal dificuldade se 
dá, como indica a SD4, pela utilização de pa-
lavras inglesas no cotidiano brasileiro. Ainda 
na SD4, há uma aparente confirmação do 
que é dito no título, temos, assim, uma per-
sonificação da língua inglesa que, de acor-
do com o autor, “invadiu” as organizações 
bancárias. Nesse processo, os falantes são 
apagados, e o inglês, por si só, é tido como 
o responsável pelo crescimento significativo 
da inserção de palavras de origem e/ou in-

glesas na língua portuguesa do Brasil. 
Com esse apagamento dos falantes 

como responsáveis, se apaga também as 
necessidades/motivações das quais emer-
gem esses novos movimentos, nos quais se 
concretizam essas incorporações. Ao opor 
os sujeitos falantes à língua inglesa em sua 
“personificação”, colocando o problema 
apenas no chamado “atrevimento” da língua 
inglesa, esquivando-se, uma vez mais, da 
possibilidade de o sentido sempre ser outro 
e da existência do “caráter material do senti-
do das palavras e dos enunciados” (Pêcheux, 
2014, p. 146), no sentido de que a lingua-
gem não é transparente, pelo contrário, ela 
possui opacidade. 

Por fim, é possível ainda evocar sobre a 
utilização de palavras que dão ideia de con-
tinuidade, de não definição do fim. Seja com 
adjetivos, advérbios, verbos no presente, ou 
com a forma nominal do verbo gerúndio, 

Quadro 3: Termo(s) das SDs e a classe gramatical ou locução gramatical a que 
pertence(m)

Termo Classe gramatical/locução gramatical

Estão deletando (SD1) Locução verbal na forma nominal gerúndio.

Lenta (SD2) Adjetivo simples.

Gradualmente (SD2) Advérbio de modo.

Vai sendo (SD2) Locução verbal na forma nominal gerúndio.

Vai se resumindo (SD2) Locução verbal na forma nominal gerúndio.

Mutilam (SD2) Verbo no tempo presente.

Timidamente (SD 4) Advérbio de modo.

Atrevido (SD4) Adjetivo simples.

Foi deixando (SD4) Locução verbal na forma nominal gerúndio.

Fonte: as autoras.
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como podemos ver no Quadro 3, a seguir:
Dessa forma, temos os seguintes pon-

tos: primeiro, quatro locuções verbais na 
forma nominal gerúndio; segundo, dois ad-
jetivos simples; terceiro, dois advérbios de 
modo; e quarto, um verbo no tempo presen-
te. Com relação ao primeiro ponto, a utiliza-
ção da forma gerúndio nas locuções verbais 
indica uma ação contínua, duradoura, que 
está em andamento. Esta ação, neste caso, 
se dá com relação à maneira como o inglês 
foi ocupando espaço no dia a dia dos falan-
tes de português, no Brasil. 

A ideia de que a ação ocorreu em um 
espaço longo de tempo, no caso de “foi dei-
xando”, ou que está ocorrendo, como no caso 
dos demais, pode ser compreendida como 
uma tentativa de colocar o fato de que uma 
língua não pode, simplesmente, ser deixada 
de lado. Ou seja, na perspectiva completa-
mente diferente do que é escrito pela autora 
Dad Squarisi, depreendemos, em oposição a 
ela, quando afirma que “o inglês foi deixan-
do o português para trás”, a partir de nosso 
gesto de interpretação, que o recurso de 
colocar o inglês como problema se inscreve 
em outra problemática, em verdade, já que 
o inglês não deixou o português para trás, o 
que acontece é a incorporação de palavras 
de outra origem e/ou inglesas a situações 
comunicacionais em português. Falar em 
“deixar para trás” torna os dois idiomas es-
tanques, como independentes.

Sobre o segundo ponto, o adjetivo sim-
ples “lenta” comprova dois fatos: uma língua 
só muda porque tem falantes e essa mudan-
ça não ocorre de uma hora para outra. Já o 
adjetivo atrevido reforça ainda mais a ideia 
de que os anglicismos afrontam a língua por-
tuguesa, são ousados e intrometidos. O ter-
ceiro ponto, dois advérbios de modo retra-
tam a maneira como os autores descrevem 
a inserção dos anglicismos: gradualmente e 
timidamente (antes, como menciona a SD4). 
E, por fim, o quarto ponto, verbo no tempo 

presente, indica uma ação, sendo realizada 
no tempo em que foi escrito.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Segundo Orlandi (2005, p. 27), é atra-
vés das políticas linguísticas que se pode 
“compreender o funcionamento do discur-
so sobre a língua”. As políticas que marcam 
a história da língua do/no Brasil se relacio-
nam na tentativa de evidenciar que o portu-
guês do Brasil é diferente do português de 
Portugal, pois mesmo tomando o português 
como língua nacional, este não é o mesmo 
que a língua de Portugal. A respeito disso, a 
autora acrescenta que: 

[...] o que está em questão, não é somen-
te a predominância de uma língua sobre as 
outras, nem mesmo a questão da língua do 
Estado, mas a língua enquanto signo de na-
cionalidade, ou seja, em sua relação com a 
nação. E é nesse sentido que será percebida 
a diferença da língua no Brasil em relação à 
língua em Portugal (Orlandi, 2001b, p. 24).

Podemos dizer, pensando na história 
da língua no/do Brasil, que ela é marcada 
por políticas linguísticas de imposição de 
uma língua aos seus habitantes. Talvez isso 
explique o porquê de ainda hoje termos dis-
cursos tão incisivos em defesa do “idioma 
nacional”.

Considerando que, desde o início da 
história da língua no/do Brasil, políticas lin-
guísticas visam à homogeneização da lín-
gua usada, mas desde que essa fosse reco-
nhecida como língua legítima, como era o 
caso do português capaz de caracterizar e 
construir um Estado sólido, unitário e cen-
tralizado. Essa escolha por uma língua é, 
como afirma Anderson (2002, p. 128), “acima 
de tudo, uma questão de conveniência ou 
herança inconsciente”. No caso do Brasil, ao 
longo de sua história, podemos dizer que a 
homogeneização da língua se tornou uma 
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questão de dominação e de poder, ou seja, 
uma questão de conveniência política.

Então, se antes a questão era diferen-
ciar a língua portuguesa do Brasil da língua 
portuguesa de Portugal, buscando valorizar 
a questão da Língua Nacional do Brasil, ago-
ra a questão que se coloca é a da “proteção” 
desta língua, buscando criticar e desvalori-
zar a inserção de palavras e termos em ou-
tras línguas, principalmente a língua inglesa. 
Podemos observar isso nos textos apresen-
tados nos livros didáticos por nós analisados. 

 Ambos os textos analisados postulam 
a inserção de palavras de origem inglesa na 
língua portuguesa como sendo algo nega-
tivo, sem considerar que “nenhuma língua 
escapa de sofrer influências externas” (Ilari, 
2002, p. 73). Na primeira sequência discursi-
va as novas gerações são as “culpadas” pela 
inserção dos anglicismos, e na segunda SD, 
a língua inglesa personificada é quem tem a 
culpa por sua disseminação, nas instituições 
brasileiras.

Embora ocorra paulatinamente, uma 
língua se (trans)forma no emaranhado de 
línguas que se cruzam ao longo da história, 
fazendo (res)significar de novas formas. E, é 
nesse ponto que, para nós, entram o papel 
da escola e o papel do LDLP, os quais devem 
oportunizar ao aluno o desenvolvimento 
crítico e a possibilidade de ele conhecer e se 
colocar diante dessas temáticas de discus-
são. Dessa maneira se contribuirá para a for-
mação integral do sujeito aluno que, às ve-
zes, se insere por conta própria e, em outras 
vezes, é exposto a diferentes esferas sociais 
espontaneamente.

Pelo supracitado, dois fatores podem 
ser levados em conta, quando da inserção de 
anglicismos: 1º: não é o fato de uma minoria 
falar/utilizar em suas situações comunicati-
vas uma forma linguística da língua inglesa 
que fará com que uma língua mude; 2º: se a 
língua chegar ao ponto de a maioria utilizar, 
é porque está se desenvolvendo o processo 

natural de atualização de uma língua viva e, 
aí, não há texto dizendo o contrário, que fará 
com que determinada palavra/expressão já 
consoldada na língua, entre em desuso. 
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